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REG[DO  PELA LEI  FEDERAL  N° 10.520/2002, de 17/07/2002,  DECRETO  FEDERAL  N° 10.024A2019,  de 20/09#019,
do  DECRETO  MUNICIPAL n° 005#ol7 de 19 de janeiro  de 2017,  subsidiariamente à  Lei  n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98), Lei n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n° 12,846/2013,  de  1° de agosto de 2013 e suas

posteriores alterações`e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
0 Pregoeiro Oficial da Prefemra Municipal de Acopiara, designado pela Poriaria n° 188/2023 de 01  de FEVEREIRO de
2023, toma público para conhecimento de todos os interessados que até as Osh45mim (OITO HORAS E QUARENTA E
CINCO  MINUTOS)  (Horário  de  Brasilia)  do  dia  22  de  MARçO  de  2023,  fàná  realizar em  sessão  pública  através  do
endereço  eletrônico \^Mrw.bll,orq.br -Acesso  ldentmcado  no  link especifico,  por meio de comunicação via intemet,  dará
j#£:LTçsãopTâíí#eçnãt:àmdá#aEíemàn#êÃaseÉmLETdRaôN:g3#2odà:o#7:ó{:#E¥oa#ev,épsng§Rdp„tusTs::Lo:§:

Registno de Preço), identfficado abako, mediante as condições estabelecidas no presente Edftal e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO    DE    PREÇOS    VISANDO    AQUIS[ÇÂO    DE    PNEUS,    CÂMARAS    E
PROTETORES    DESTINADOS    A    FROTA    DE    VEÍCULOS    DO    MUNICíplo    DE

COPIARA  .CE,   CONFORME   PRojETO   BÁSICorTERMO   DE   REFERÊNCIA   EM
NEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERIO                                 DE POR  LOTE  (AMPLA  PARTICIPAÇÃO,  COTAS  RESERVADAS  E  LOTE  EXCLUSIVO
JULGAMENTO: PARA ME, EPP E MEl)

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:

GABINETE DO PREFEITO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA DE SAÚDE
ECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
ECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL

SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO
ECRETARIA DO MEIO AMBIENTE.

VALIDADE     DA    ATA     DEREGISTRODEPRECOS
12 (DOZE) MESES

ENDEREÇO ELETRÔNICO Portal: Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.ora.br

ADASTRAMENTO DAS nicio:  10/03/2023 às 15hoomin (Horàrio de Brasília)

PROPOSTAS: émino: 22/03/2023 às Osh45min (Horário de Brasilia)

BERTU RA                     DASPROPOSTAS:
lnício: 22/03/2023 às O9hl 5min (Horàrio de Brasília)

lNICIO    DA   SESSÂO    DEDISPUTADELANCES
lnicio: 22/03/2023 às 10hoomin (Horário de Brasília)
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LICITAÇÃO: 0 procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;

HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação técnica, econômico-financeira, que sej.a exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÁRIA: Pessoa Jurídíca vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de  Acopiara,   através  do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que  é(são)   signatário(s)   do
instrumento contratual;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adi.udicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a

â.dmFjinésctÀafiã#ój/:a;T.ERVENiÊNciA:   A   prefeitura   Municipai   de   Acopiara,   que   é   o   Órgão   encarregado   do
acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8,   Pregoeiro:  Servidora  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos
relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio, recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após
a adjudicação, á autoridade superi.or, visando à homologação e/ou a contratação;
9.     EQUIPE  DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, fomada por,  no minimo, 02
servidores que prestarão a necessária assistência 0 Pregoeiro durante a realização do pregão;
10.  AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Órgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora de Despesa do(s)
Órgão(s)^  competente(s),   incumbido  de  definir  o  objeto  da  licitação,   elaborar  seu   PROJETO   BÁSICon-ERMO   DE
REFERENCIA EM ANEXO DO EDITAL, deteminar a aberiura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro,
adjudicar o  objeto  ao vencedor,  no  caso de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela.que perfaz o objeto desta licitação.                                                                                 ,
12. PMA: Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização da Ata de Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básiconlemo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1  . DO OBJETO.
--_=                 _                                                                 _            _               _     _                          _           __________                    __.ri_=l__                   __     _       _                                              ___          _=_

:.ÉÕÊÊieosÊnEtâ'icÉtêçTifiÀeDmocsoxoFRb6itÃODÊLÊ'Í%TUR.%sDEgRMEuçNqsí::3ADNED£cAOQ.YÀs#?8E:E:#gÊ,MCEÂ."RAo¥EST5
BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
=_-T--,  À  -cÉ{¥' r:'SF~r¥?mãíi=:ÃiTZ©ri~gçg!âgffi;Ê:i=é;Z===.3i=ÍíP¢iíáEÊ5ÉEãÊÉãÊaÃ!ZEÊEãE±ãsÃã=É ZEâ"+UÊàiLw           ---                 _  _ _ _   ,... _ .....-- LLL±=_

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de participação, abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
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2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor cla§sificado;
2.6 - Recursos;

:.7;AAsdjêgàaDçiçoõESDEPART,C,PAÇÃo
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PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.1  -Quaisquer interessados na fóma de Pessoa juridica regulamente estabelecida neste País, cadastrados ou não no
Cadastro  de   Fomecedores  da  Prefé"ra   Municipal  de  Acopiara/CE  e  que  satisftam  a  todas  as  condições  de
cadastramento junto  a  Bolsa de  Licffições  do  Brasil - BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste  edftal,  inclusive
tendo seus objetivos sociais compativeis com o objeto da licftação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto
à fóma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:  Em  nome  coletivo,  comandfta  simples,  comandfta  por  ações,
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limüda (LTDA) e a Empresa lndMdual de Responsabilidade Limffida -
EIRELl  (regu]ada pela Lei Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndMdual (El).

NÃo poDERÂo pART].cipAR DESTA LicrTACÃo:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -ApÓs analise do julgamento dos documentos de habilitação fór constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licftantes pariicipantes, somente uma delas poderá pariicipar do certame.
3.3 -Os interessados que se encontrem em processo de fàlência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   qué   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pariicipação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com  a Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam
impedidas de licftar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal, bem como licitantes que se

::i:ogmes%,.TamT#oas##:g£veaTpeTêa:.egÁ3Ãssóiã3,%g|nodúquDeiaÊ#eRTsrÁosTN,dD%NmÉÀtiáoÊg|ubsn;oET]êAts
(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsávek   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  0
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
3.5 -Organizações da  Sociedade  Civil de  lnteresse  Público -OSCIP,  atuando  nessa condição  (Acórdão  n° 746/2014-
TCU-Plenário).
3.6 - Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no ariigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8 - A total  incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da  licftação  implicarà  na  impossibilidade de
sua pariicipação no ceriame,

4-DOCREDENC"E.NTOEDEMAISINFORMAçÕESDAPRESENTELICITAÇÃO
_  ___  _-__-:T  __T-_=_l                __             _L==_=_ -------_--L_-=L    _ -------. :        .                          -                                   -`T

4.1  -0 licffinte deverá estar credenciado, de fóma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licftações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edftal para o recebimento das propostas.
4.2 - 0 cadastramento do licftante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   pariicular  de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente  credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
especificos de sua representação no pregão, confome modelo fómecido pela Bolsa de Licftações do Brasil,
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceftação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilüção  previstas  no
Edital, confome modelo fómecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
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c)  Especificações do produto objeto da  licitação em confómidade com edftal,  constando  preço,  marca e  modelo  e em
caso de itens específicos mediante solicftação do Pregoeh no Ícone ARQ. "A empresa pariicipante do certame não deve
ser identmcada". Decreto 10,024/19 ari. 30 parágrafó 5°.
4.3 -  0 custo de operacionalrição e uso do sistema,  ficará a cargo do  Licitante vencedor do ceriame,  que  pagarà a
Bolsa  de  Licftações  do  Brasil,  provedora do  sistema eletrônico,  o equwalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  aj.ustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,  em
confómidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para fins  de  habimação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digffido no sistema, vefflcar nos dados cadastrais
se assinalou o regime ME/EPP no sistema confome o seu regime de tributação para fàzer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 ceriame será conduzido pelo  Pregoeiro,  com o auxilio da equipe de apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fómuladas pelos fomecedores, relawas ao ceriame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceftabilidade das propostas;
e) desclassmcar propostas indicando os mowos;

P conduzir a sessão pública via intemet;
g) verificar a habimação do proponente classmcado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;

D receber, examinar e decidir sobre a periinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1)  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  Wsando  a  aplicação  de  penandades  previstas  na
legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  j.uridicas  ou  fimas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

prevkto no ftem 4.2 "a",  com fima reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fómular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.bll.ora.br .
4.7 -A pariicipação do`licitante  no  pregão eletrônico se dará  por meio de  pariicipação direta ou  através de empresas
associadas à BLL - Bolsa de  Licftações do  Brasil,  a qual deverá maniféstar,  por meio de seu operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilüção previstas no Edftal.
4.8 - 0 acesso do operador ao pregão,  para eféko de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de

preços, em nome do licitante, somente, se dará mediante prévia definição de senha privawa
4.9  - A chave  de  identfficação e  a senha dos operadores  poderão  ser utilkadas em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

Z:|aonfÊTen:x`â::isv:o:s##i:d:3ec:od:::#oooo:i:%ià:ciátinv#ab:tLàRoo'=P:su;c:#:â,::eBr#.saçãoefeüada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licffições  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11   -   0   credenciamento   do   fómecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnk)a  para  realkação  das  transações
ÍFÂ#+ipaA°ÇPÃm;iãoeletbnico.
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4.12 -A pariicipação no Pregão, na Foma Eletrônica se darà por meio da digftação da senha pessoal e intransferivel do
representante  credenciado  (operador da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limfte estabelecido.
4.13  -Caberà  ao  fómecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emmdas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -  0  licftante  responsabiliza-se excluswa e fómalmente  pelas transações efétuadas  em  seu  nome,  assume como
fimes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclus.rve os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão pariicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atMdade seja compatível com o objeto desta licftação.
4.16 -Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de uma empresa
associada ou  pelos telefónes:  Curitiba-PR (41)  3097-4600,  ou  através da  Bolsa de  Licftações  do  Brasil ou  pelo e-mail
contato@bll.orci.br.

4.17 -Haja vista que o presente pregão se dará de fóma eletrônica, em sessão publica, por meio de /^/7Ef"ET e,   os
documentos de habilitação deverão ser anexados de fóma digffl via sistema BLL, afim de garantir a segurança juridica
do  processo e a veracidade das declarações e  proposta de preços,  anexados no sistema, |QD4Ê as declarações
exigidas  para  fins  de  habilftação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de  preços  em  papel  timbrado  da
empresa pariicipante deverão ser apresentadas com assinatura do(a) representante legal, exclus.wamente  na foma de
assinatura eletrônica/digffl, sob pena de inabimação e desclassificação da proposta de preços.
4.17.1  -Somente  será  reconhecido  como  assinado  eletrônica/digftal,  a  assinatura  qualificada  nos  temos  da  Lei  n°
14.063/2020 e medida provbória n° 2.200-2 de 24 de agosto de 2001.

5 - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILrTAÇÃO A SEREM APRESENTADOS
__=rJ._._-___  __     __  __L= -

5.1  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilftação exigidos no edffl, proposta com a descrição do objeto ofériado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para aberiura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na fóma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  propo`sta,  acompanhada  dos  documentos  de  habmação  exigidos  neste  Edffl,  ocorrerà  por  meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As  Microempresas e Empresas de Pequeno Porie deverão encaminhar a documentação de habilftação,  ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos temos do ari. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 -A licitante enquadrada como  microempresa ou  empresa de  pequeno  porie deverà declarar,  em campo  próprio do
sistema, que atende aos requiskos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fàzerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declanação  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisftos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porie sujeitará a licffinte às sanções previstas neste edftal.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emffidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identfflcar  a  licitante  importará  desclassfficação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste,edül;
5`7.2 Até  a  aberiura da sessão  pública,  a  licffinte  poderá  retirar ou  substituir a  proposta e documentos  de  habmação
anteriomente encaminhados;
5.7.3 0 Pregoeiro deverâ suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confómidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10,024/2019, irà perdurar mais de um dia; E=



e5.7.3.1 ApÓs a suspensão da sessão pública, 0 Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes infomando a data e

o horário previstos para o início da oferia de lances.
5.8. 0 Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá-Io sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  clas§ificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9. Todos os documentos necessários à pariicipação na presente licitação deverão ser apresentados em original
ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gràficos ou  catálogos apenas  como forma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessàrios  à  pariicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,   apresentados  em   língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   car[Ório    competerite,    todos    perieitamente    legíveis.    Portanto    as   certidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação i.udicial  caso exigidas  neste edital  as quais não tiverem em seu corpo sua data de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os.documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legíveis  e
inteligiveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10, 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item serâ eliminado e não pariicipará da
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá 0 Pregoei`ro avaliar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas nos trâmites do processo,
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitividade.

6 . DA PROPOSTA DE PREÇOS. --.. `  + -           T__

e     ::t.i D-AOFsoRCTtân?eE Ad:5eEÊ:NeTn?içf3u:â ;r#s3:TâtgEapdRaEaç:S#aEtgâgNi%s  para  a  aberiura  das  mesmas,
consignando o  preço Gl`obal do  lote,  incluídos todos os custos diretos e indiretos,  de acordo com o especificado  neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 - A Proposta de Preços, sob pena de desclas§ificação, deverá ser preenchida no sistema eletnônico, e ainda deverá
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  çaracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  conforme  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens conforme os temos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no  Projeto Bâsicon-emo de Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;



6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em `algarismo e por extenso;
6.3.8  -   Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
6.3.9 -Proposta de preços devidamente assinada de foma digital/eletrônica pelo responsável legal da empresa;
6.3.10.  0  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do  sistema,  o  cumprimento  dos  requisitos  para  a  habilitação  e  a
confomidade de sua prç)posta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  § 4° do  ariigo  3°  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-verificar  a  condição   da  empresa   caso  ela  seja   ME/EPP  e   infomar  em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0 fornecedor será  responsável  por todas  as  tran§ações  que forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos,
e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5,1 -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços  já   deverão   estar   incluidas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que
pos§am  incidir sobre a contratação  licitada,  inclusive a  margem de  lucro,  não cabendo  nenhum  outro ônus que  não o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração do§ mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  prevalecerà  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo 0 Pregoeiro proceder às correções necessàrias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  para efeito de contratação.  Não serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitârios/globais estimados para a contratação.
6.5.6 - Na anàlise das Propostas de Preços de preços 0 Pregoeiro observarà o preço total do lote/ item confome o caso,
expresso em  reais. Assim,  as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total  por lote/item conforme o
caso.  Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências
contidas no Temo de Referência e no edital de licitação.
6.5,7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tn.butos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6,5.8 -0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
aperiura desta licitação, confome artigo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 -A apresentação da Proposta de  Preços de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus
ahexos, em especia[ quanto à especificação dos produtos a serem entregues e as condições de padicipação, competição,

ju,lgamento  e formalização  do  contrato,  bem  como  a  aceitação  e  sujeição  integral  às  suas  disposições  e  à  legislação
aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.



6.5.10  -Somente serão  aceitas  Propostas  de  Preços elaboradas e enviadas  através do sistema,  inclusive quanto  aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues 0 Pregoeiro por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassfficada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 . DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
_+

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta cla§sificada em

primeiro lugar, 0 Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par[icipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a pariicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
7.1.1.1.   Consulta   Consolidada   de   Pessoa   Jurídica   do   Tribunal   de   Contas   da   União   (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
7.1.1.2. A consulta aos ¢adastros serà realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritârio,  por
força do ariigo  12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica
da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fomecedor  a  existência  de  Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,  o

gestor  diligenciarà  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.
7.1.1.2.2. A tentativa de`burla será verificada por meio dos vinculos societãrios,  linhas de fomecimento similares, dentre
Outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada  a  existência  de  sanção,   0   Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,   por  falta  de  condição  de

pariicipação;
7.1.3.  No  caso de  inabilitação,  haverá  nova ven.ficação,  pelo sistema,  da eventual ocomência do empate ficto,  previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos  no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o   preço,   até  a  data  e  o   horário
estabelecidos para aberiura da sessão pública, quando serà encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.024/2019),

por meio eletrônico  (upload),  nos fomatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png" ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs.1:  Os licitantes po9erão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriomente inseridos no
sistema, até a aberiura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confimação
daqueles exigidos neste Edital e jà apresentados, o licitante serà convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2,2.  Os  documentos  apresentados  deverão ser obrigatoriamente,  da  mesma sede,  ou  seja,  se da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
fi|iais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
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7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:



7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa física,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresârias e,  no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  INSCRlçÃO  DO ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades simples  - exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro das  Pessoas Juridicas acompanhada de  prova da diretoria em exercício;  devendo,  no caso da  licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório de  Registro das  Pessoas Jurídicas  do  Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7..3.4. DECRETO DE AUTOR[ZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a
atividade assim o exigir.
7.3.5 . Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), válido na forma da
lei;

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALH[STA:
7.4.1. Prova de inscn.ção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, confome o caso,  relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obj.eto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Divida  Ativa  da  União  (PGFN),  jnclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7,4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de ceriidão
negativa, nos temos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943).
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empre§as  de  Pequeno  Por[e  (EPP)  deverão  apresentar toda  a documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo inicial comesponderá ao  momento em que o  proponente for declarado o vencedor do ceriame,  prorrogáveis

pç)r igual  período,  a critério da Comissão de  Pregões,  para a regularização da documentação e emissão de eventuais

;ç7ft.ÍdAõ:Sã:.er8.;tjíaariz::ãpo°àí:Vda:cCu°mme:í:;tâo:en:e#giã:::tgaabtí#';ido,impiicarádecadênciadodireitoàcontratação,Sem
prejuízo   das   sanções   previstas   no   art,   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem  de classificação,  para a assinatura do contrato,  ou  a revogação da licitação,  ou o  lote/item,
confome o caso.

7.8. RELAT]VA À QUALIF[CAÇÃO ECONÔMICO-F[NANCE[RA:
7.8.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contàbeis do último exercicio social, já exigíveis e apresentados na forma da
léi,  devidamente  registrado  na  Junta  Comerciai  de  origem,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,
vçdada a sua substituição por balancetes ou  balanços provisón.os,  podendo ser atualizados por índices oficiais quando
ehcerrados há mais de 03 (três)  meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista
rçgistrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
7,8.1.1.  Em  se tratando` de empresas constituidas  a  menos de  um  ano,  esta  poderá pariicipar da  licitação,  desde que
apresente balanço de aberiura, contendo, ainda, os mesmos requisitos de formalidades exigidas no item 7.8.1.
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7.8.1.2. Os indices que comprovarão a boa smação financeira são os seguintes:
7.8.1.2,1. Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
Índice de Liquidez Geral (LG) = --------------------

PC + ELP
Onde:
AC é o AWo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realkável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.2L2.  Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
Índice de Liciuidez Corrente (Lct = -------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante

7.8.1.2.3.  Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;
AT

Índice de Solvência Geral (SG) = --------------
PC + ELP

Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigivel a Longo Prazo

7.8.1.3. Justfficativa quanto à exigência dos indices financeiros:
a)   Índice de  Liquidez Geral  ([LG)  indica quanto  à  empresa  possui  em  dkponibilidades,  bens  e direbs  realizáveis  no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b)   Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direftos realizávek
a curto prazo, para fàzer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1 : Resultado que demonstra fólga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a curio prazo são equwalentes
•Se menor que 1 : Não haven.a disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curio prazo, caso fósse precko.

c)   0  Índice  de  Solvência  Geral  (lsG)  expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para

pagamento do total de suas dívidas.  Envowe além dos recursos líquklos, também os pemanentes.  Para os três indices
colacionados  (lLG,   lLC,  SG),  o  resuftado  ">1"  é  recomendável  à  comprovação  da  boa  s"ação  financeira  (o  que
demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), sendo cerio que, quanto maior o resuftado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções, confome segue.
7,8.1.4.  Justifica-se tal  exigência,  tendo  como  base  os  meios  técnicos,  usuais  e  costumeiros  de  aplicabilidade destas
fómulas,  e  assim,  ficando  comprovado  que  a  exigência  dos  índices  se  fàz  necessário  ante  a  comprovação  da
capacidade  econômico-financeira  do(a)  empresa(s)  pariicipante(s)  na  perspectiva  de  execução  de  um  possível  futuro
contrato com  a Administração  Pública.  Logo, entende-se que as exigências acima,  atendem  aos padrões de requisftos
demandados neste edffl, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da pariicipante.
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7.8.2 - Serão aceitos o balanço patn.monial, demonstrações contábeis, temos de abertura e encerramento do livro Diário,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digita[, respeitada a [N RFB vigente;
7.8.3 -  Microempreendedor lndividual-MEl  que  no  ano  calendário  anterior não tenha auferido  receita  bruta de  até  RS
81.000,00 (oitenta e um`mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contàbeis
do último exercício social,  confome art.1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A §  1° da Lei Complementar n"  123/2006,
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEl (Declaração Anual do Simples Nacional Microempreendedor lndividual)
7.8.4. Ceriidãuo Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.8.4,1. Será pemitida a pariicipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em ceriidão
emitida  pela  instância judicial  competente,  que ceriifique que  a  interessada  estâ  apta econômica e financeiramente  a

pariicipar de procedimento licitatório nos temos da Lei 8.666/1993, nos temos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
7.8.5.  Prova  de  capital  social  ou  patrimônio  Iíquido  minimo  equivalente  a  05%  (cinco  por cento)  do  valor estimado  da
contratação;
7.8.5.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
7.8.6, Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao item 7.8.5
será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/Iotes vencidos. Constatado a ausência de capital social
ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderà optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar
como  classificada.  Não  o fazendo,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederà  com  esta classificação  levando-se  em  consideração  a

#oÉÊkali,dvaodeÀdâútÂT#!eASçeÃaos#êNn,CéaA!rocedida.
7.9.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  periinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que
a licitante j.á fomeceu e/ou está fomecendo os produtos compativeis com o objeto desta licitação.
OBS:  0 Atestado de capacidade téonica fomecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital ceriificada pelo lcp - Brasil.

7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7,10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  artigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não emprega menores de  18  (dezoito)  anos em
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos, com assinatura digital cerijficada pelo lcp -Brasil;
7.10.2.  Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, com assinatura digital
cer[ificada pelo lcp -Brasil;
7.10.3. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  (art.  32,  §2°,  da Lei  n.° 8.666/93),  com assinatura digital
ceriificada pelo ICP -Brasil;
7.10.4.  Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo, com assinatura
digital certificada pelo lcp -Brasil.
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original .ou cópia auten`ticada por car[ório competente..
7.12. Serà inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8,1. A aberiura da pres`ente licitação dar-se-á em ses§ão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
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8.2. Aberias as Propostas, 0 Pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais e fomais,  contenham vicios  insanáveis ou  não apresentem  as especificações técnicas exigidas  no
Temo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação serà sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os pariicipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão ser expressos em reais e conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando for o caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenará automaticamente as Propostas classificadas pelo Pregoeiro e somente estas pariiciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 0 Pregoeiro e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverà ser ofer[ado pelo va/or fofa/ do /ofe,
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberiura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderà oferecer lance de valor inferior ao último por ele oferiado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando 0 Pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.
8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe. Entretanto,  na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual ao  limite  máximo constante do  MAPA DE  PREÇOS.  Caso  não seja realizada a disputa de lances,  a licitante que
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta  e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente  serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5.  0 Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, quando, então, as licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6.1. Aberta a etapa co`mpetitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada). Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
infomada do seu recebimento e respectivo horàn.o de registro e valor.
8.6.2. As  licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde que  inferiores ao seu  último  lance  registrado  no Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofehado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais pafticipantes.
8:8.  Serà  adotado  para`  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os

#t:nAte:t:::eã:niânricoe:aààe:epsúsb::Copsúà,:cuacet::ivodsúr::To`::icc,ainda:e|f5ec(#noze)minutos.Apósesseprazo,osistema
encaminharà  aviso  de fechamento  iminente dos  lances,  após  o  que transcorrerà  o  periodo  de tempo  de  até  10  (dez)
niinutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das oferias çom  preços até 10°/o (dez por cento) superiores àquela possam oferiar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) oferias nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigi]oso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes, atê o máximo de 03 (três), na ordem de classificação,  possam ofertar um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá 0 Pregoeiro,  auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinício da etapa fechada, caso
nenhuma licitante clas§ificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação,
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorpreço por /ofe, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação a itens  não exclusivos  para  pariicipação de  microempresas e empresas de  pequeno  porte,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lànces,  será efetivada a verificação  automática, junto  à  Receita  Federal,  do  porte da entidade
empresarial.  0  sistema  identificará em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empre§a de maior porte,  assim como das
demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos ar[s. 44 e 45 da LC n° 123,  de 2006,  regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada nos te+mos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automàtica para tanto.
8.22.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou  não se manifeste no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porie  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5°/o  (cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.23.  No caso de  equivalência dos  valores  apresentados  pelas  microempresas e  empresas  de  pequeno  por[e  que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8,24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  serâ  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem jus  às  margens  de  preferência,
confome regulamento.  `
8í25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  dos critérios de class.ficação,  de  maneira que sÓ

põderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
8:26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no ar[. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

:ií!:í:::rpeaLs;resasbrasi,eiras;
8;26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvoMmento de tecnologia no Pais;
8;26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

p?ra reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
8,27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorieada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.



8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  0  Pregoeiro  e  o  Sistema  no  decorrer da  etapa  competmva,  o  Sistema  poderà

pemanecer  acessivel  à  recepção  dos  lances,  retomando  0  Pregoeiro,  quando  possivel,  sem  prejuízos  dos  atos
realridos.
8.29.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será su§pensa, sendo reiniciada
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos pariicipantes, através de mensagem no Sistema, dwulgando data
e hora da reaberiura da sessão.
8.30, 0 Sistema infómará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
D0 LICITANTE ARREMATANTE
8.31. 0 Pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderà ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante
de sua recusa, aos licftantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
8.33, Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer

pelo menor preço obtido em qualquer das cotas,
8.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 0 Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
cúntraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições díférentes das previstas neste Edftal.
8.35. A pariir da sua convocação, o(a) arrematante deverâ:
8.35.1  Anexar em  campo próprio do  Sistema,  no prazo de até 24 (vinte e quatno)  horas,  a proposta de preços com os
respectivos   valores   readequados   ao   úmmo   lance   ofériado,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares, quando necessários à confimação daqueles exigidos neste Edftal e já apresentados.
8.35.2. Encerrada a anàlke quanto à aceitação da proposta, 0 Pregoeiro verificará a habilftação da lic.riante, observado o
disposto neste Edül.
8.36.  0 descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassmcação da licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucesswamente, observada a ordem de classmcação.
8.37. A licftante não poderá cotar proposta com quantffitivo do lTEM inférbr ao deteminado no Edital.
8.38.  0  prazo de validade da proposta  não  poderà ser inférior a 60  (sessenta)  dias,  contados a  pariir da data de sua
emissão.
8.39. 0 preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceftas as que contemplem
apenas parie do fómecimento do objeto,
8.40. A licftante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  0  Pregoeiro  estará  autorizado  a  adjudicar o  objeto  realkando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.41.  Nos  preços  propostos já estarão  incluídas  as  despesas  reférentes  a frete,  tributos,  encargos sociais  e  todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.42.  Na elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderà  ultrapassar o  limfte  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafé.
8.43.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregarà)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciârios  periinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspesto tributàrio e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.44. Após a apresentaç`ão da proposta não caberâ desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.       Encerrada a etapa de negociação,  O  pregoeiro examinarà a proposta classmcada em  primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edita[ e em
seus anexos, observado o disposto no paràgrafo único do ari. 7° e no § 9° do ari. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Será desclassmcada a proposta ou o lance vencedor,  apresentar preço final superior ao preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455no18 -TCU -Plenârio), ou que apresentar preço maníféstamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unffirios simbólicos,  irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que



o  ato  convocatório  da  `licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propn.edade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderá requerer que se realizem diligências  para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência serà registrada em ata;
8.46.  0  Pregoeiro podeià convocar o  licitante para enviar documento digital complementar,  por meio de funcionalidade
disponivel  no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta, conforme Art.  38, § 2° do
Decreto n° 10.024/19.
8.47.  0  prazo  estabelecido  poderà  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, O pregoeiro examinarà a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo neceésidade,  0 Pregoeiro suspenderá a sessão,  infomando no "chat'  a nova data e horário para a
sua continuidade.
8.50,       O  pregoeiro poderá encaminhar,  por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que o pregoeiro não aceitara proposta e passarà subsequente, poderá negociar
com o licitante para que`seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, O pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado.
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao final  da  ses§ão,  depois  de declarado o(s)  licitante(s)  vencedor (es)  do  certame,  será  aberia  a
opção para interposição de recursos,  pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oporiunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,  imporiará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do obi.eto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br, bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviados no horârio de Os às  12 horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais  deverão  estar  devidamente  assinados   por  representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  do  Pregoeiro,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de 02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não serà concedido  prazo  para  recursos  sobre assuntos  meramente  protelatórios ou  quando  não justificada a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oporiuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão do Pregoeiro terà efeito suspensivo, atê seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.



8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e constatada  a  regulan.dade dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderâ ser reaber[a:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando houver erro  na aceitação do preço  melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos  do  art.  43,   §1°  da  LC  n°   123/2006.   Nessas  hipóteses,   serão  adotados  os  procedimentos   imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.   Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53.2.1. A convocação.se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail,  ou,  ainda, fac-símile,  de acordo com  a
fase do procedimento licitatón.o.
8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  serà  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obri.gatoriamente assinada,  ao
final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, serà feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruido,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
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devidamente  justificado  e  marcar seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
8.55.1.  0  Pregoeiro,  a `qualquer tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.55.2.  No  ca§o  de  desconexão  do  Pregoeiro  no  decorrer da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderà ser
suspensa,  e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos pariicipantes,  através
de mensagem eletrônicá (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDIÇÕES GERAIS:  No i.ulgamento das Propostas de Preços/ofertas será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  admihistração  -  Pregoeiro  ou  Secretàrio(s)  -  será  feita  por meio  de
divu[gação na lNTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -
w\^m/.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  integra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Município.

9. DA(S) DOTAÇAO(OES) ORÇAMENTARIA(S).
Eil=
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__          __   _____=_==.+      _____________   __-_-__        ___      _T_

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s).

10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO,______                                                 ----- =                                           _    =

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abertura    da    sessão    pública,    por    meio    eletrônico

gi:f:::gi:reaÊpe!Toai:.i::aTd)i::esnedgeur:::Âv.s::saé-fiàa.;uneosE#.io6odoe_oA8,:ooeoirâ:Áá:8g,|A#-aàrÊ#_ecpEr3t:à::o6oÍ
000,  de segunda a sexta-feira,  no  horário de 08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa física ou jurídica  poderá solicitar
esclarecimentos ao ato éonvocatório deste Pregão.
10.1.2-0  Pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsàveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas aos  pedidos de esclarecimentos serão divulgadas  pelo  sistema e  vincularão  os  pariicipantes  e  a
administração.
10.2. DA IMPUGNAÇAO:
10.2.1-Decairá do  direi.to  de  impugnar os temos  do  edital  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico, na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  pariicipar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela periinente.
10.2.3-A  impugnação  não  pos§ui  efeito  suspensivo  e  caberá  a  0  Pregoeiro,   auxiliado  pelos  responsàveis  pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  do  Pregoeiro  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriomente disponibilizado no site do Porial de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/Iicitacoes/ (Porial de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de efeito suspensivo à  impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo  Pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de  impugnação contra o ato convocatório que imporie em  modificação dos temos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-a identificação precisa e completa d o autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se  for o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domicílio,  número  do  documento  de  identificação,
devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara, dentro do prazo editalicio;
111-o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.

Ç-
PREFEITURA   MUNICIPAI.   DE   ACOPIARA
Awerida Paulino Fél-mr, N9 362 -Cemro -Acopíara - Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88} 3565-1999

Site=i^mnÁ/Lacopiara.ce.gp`/.br
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10.5-DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do procedimento licitatório, 0 Pregoeiro ou a autoridade superior, poderà promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar informações  ou  pemitir sejam  sanadas  falhas  formais  de
documentação que complementem  a instrução do  processo, vedada a inclusão posterior de documento ou  infomação

que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1 -Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado

pelo Pregoeiro, sob pen.a de desclassificação/inabilitação.

10.6  .  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Município de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
T--_-_-_L=_ -_=-_ ----_--_LL|-                   _                                LL_-_T_  -          __ _ _  .------------

11.1  -A adjudicação de.sta licitação em favor do licitante cuja proposta de  preços ou lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência do Pregoeiro, quando não houver recurso.
11.2 -A  homologação  deste  pregão  é da  competência do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edjtal.
11.3 - O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela licitante vencedora,  inclusive no que se refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
_    __                                                                                                                                                               -=     ___   _______                                              ==

12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva ATA  DE
R.EGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s)

pélo(s) Secretán.o(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observarà os termos do DECRETO
FEDERAL   N°    10.024,    de   20   de   Setembro   de   2019,    Decreto   Municipal    n°   005/2017   de    19   de   janeiro   de
2017,subsidian.amente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da Lei n.° 9.648/98),  Lei n.° 123/2006,  de 14/12/2006,  Lei n.°  147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,  Lei
n:°  12.846/2013, de  1° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor da Lei n.°
8:666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
12.2.  Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Acopiara -CE convocará o licitante vencedor

pàra assinatura da Ata de Registro de Preços, que fimarà o compromisso para futura contratação entre as paries, pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.  -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará  através  de  publicação  em  jornal  de  grande  circulação  ou
córrespondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo

Hcitante na fase de proposta, confome modelo fomecido.
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12.2.3 -0 licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item  12.5 será enquadrado
sêrá incurso no teor do art.  81  da Lei n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
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12.3. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de foma autônoma
e se submeterão igualmente  a todas as disposições constantes da  Lei  n.° 8.666/93,  inclusive quanto às  prorrogações,
alterações e rescisões.
12.4.  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5.  0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se o  licitante vencedor não  assinar a Ata de  Registro de  Preços/Contrato  no prazo estabelecido é facultado  à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de aviso dos Órgãos públicos  municipais,  na foma prevista na  Lei  Orgânica do  Município,  até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.7. A Ata de Registro`de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo

prazo de 12 (DOZE) MESES podendo ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de 19 de janeiro de 2017, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.8. 0 Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá conforme estabelecido
no respectivo instrumento, conforme Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do  DECRETO FEDERAL
N° 10.024, de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Municipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n.°  123/2006, de  14/12/2006,  Lei n.°  147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações,  e, ainda,  Lei n.° 12,846/2013, de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
12.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a fimar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições.
12.10. 0 Município monitorará, pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.10.1. 0 Município cohvocarà o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fomecedor poderá ser liberado
do compromis§o assumido,  caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
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vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daque[es apurados pelo Município para deteminado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações  com   o   primeiro  colocado,   o   Municipio   poderà  convocar  os   demais
fornecedores  classificados  para  fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Regist[o de Preços ou parte dela.

13 -DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
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13.1-DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados deverão ser entregues  no  prazo  máximo  de  10  (DEZ)
DIAS,  podendo ser prorrogado,   a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração,
de segunda a sexta-feira, no local deteminado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENT0 emitida

pela Secretaria Competente;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento será emitida será via fax ao seu numero de telefone ou via e-
mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo ser de  imediato  ou  no  prazo  màximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na foma da lei e
deste instrumento.
13.1.4- 0 aceite dos bens pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
13.1.5- Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a  necessidade  e  conveniência  do  Órgão  interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o  prazo  de  contratação,
mediante a expedição de periódicas  ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a terceiros,  e
ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parie, o objeto do fomecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos causados diretamente à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes de  sua culpa  ou
dolo   na   execução   do   fomecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representá-lo   na  execução  do  fornecimento,  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar,  nas mesmas.condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento, até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicia[ atualizado da contratação,  na forma do §  1° do ariigo 65
da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
J-TP ,,-,-,-                                                     ____   _    ____  _===

14.1.   PREçOS:   Os  pr`eços  oferiados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciàrios, fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após  a emissão da Nota  Fiscal,  mediante atesto do  recebimento dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessária,   observada.todas  as  disposições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta  bancaria  da  Detentora,   de
conformidade  com   a§   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas   pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
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Ceriidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta, `
14.2.1-Para os bens objetos deste ceriame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2-  0  pagamento será efetuado  em  até 30  (trinta)  dias  após o encaminhamento  da documentação tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancán.a  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3-REAJUSTE: Os vàlores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-REEQU]LÍBR[O ECONÔMICO-FINANCE]RO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  foriuito  ou  fato  do  principe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderâ,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada tal  situação  e  temo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as
paries   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição  da  Administração   para   a  justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na fomia
do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 -DAS SANÇÕES.

15.1-  0  licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
Compras/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o ceriame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporiar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal, ficará  impedido de  licitar e contratar com o  Municipio de Acopiara e será descredenciado  no
Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações legais:
16.1.1 -multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o ceriame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 -multa moratória de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso na entrega/execução de qualquer obi.eto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15°/o (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3 -multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o va[or da compra/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
15.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração,  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento  por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de 1 % (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global do contrato,
conforme o caso;
15.3-0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Munjcipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
15.3.1-Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.
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15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   Dívida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,   com  os  encargos
correspondentes.
15.4- 0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1 -descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
15.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
15.4.4. tiver presentes razões de interesse público.

15.5-   PROCEDIMENT0   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adveriência;
b)   10   (dez)   dias  corridos   para  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o   Município  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

16 -FRAUDE E CORRUPçÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO

17.1  -A convocação do licftante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS  se  dará  através  de   publicação   em  jomal  de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Avi§o  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fómecido  pelo
Liçftante na declaração constante das exigências dos documentos de habilffição ou pelo chat da férramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
17.2 -Os  avisos de  prossegumento das sessões,  a decisão sobre os  recursos  interpostos,  a anulação  ou  revogação
serão   féitos   aos   interéssados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confóme disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18-DISPoslçõES GERAIS
i+|                                      _iiiiiiiiiiliriTiilllllllllllllllTmTrm;ü                                -_-_=
1ç.1-As nomas que disciplinam este Pregão  Eletrônico serão sempre interpretadas em fàvor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcbnamento da
administração.
18.2. Os casos omissos  poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outno caso, mediante aplicação do caput do ari, 54 da Lei n.° 8.666/93.
1P.3.  0  não  atendimento  de exigências fómais  não essenciais  não  imporiará  no  afàstamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

ppblica deste Pregão Eletrônico.
1P.4. Nenhuma indenkação será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação reférente
aõ presente edital, nem em relação às expectawas de contratações dela decorrentes.
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vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  nomal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.

Íih7..,A6So;n:o##:#gp##i:tÊo#ecmEâe:â.b5ti;dL#jó#eàs3:;Tigaãâ::|:#d:.ph#oaâev.o!#àMsaT2io%
horas e através do e-mail:licftaacopiara2@gmaill.com.
18.8.  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fómecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edffl,  mediante  pagamento  de
cópia reprogràfica, na Séde da Comissão de Pregão da Prefemra Municipal de Acopiara/CE, na AV. José Marques Filho,
600 -Aroeira -ACOPLARA -CEARÂ -CEP 63.560-000, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas e
através  do  e-mail:licitaacopiara2@gmail.com,  ficando  os  autos do  presente  processo  administrativo  à disposição  para
vistas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica,  por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

18.10-     0     referido     edftal     e     seus     anexos     também     estão     disponíveis     nos     seguintes     sítio     viriual:
hftD//municiDios.tce.ce,óov.bMicitacoes/, nos temos da IN n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.ora.br.
18.11-0 Projeto Básicorrermo de reférência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeftura Municipal de Acopiara/CE.
18.12.  Todas  as  nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Ceriame,  discriminadas  no  Anexo  -Projeto
Básiconemo  de  Referência  deste  lnstrumento  Convocatório  deverão ser minuciosamente observadas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.13-   No  interesse  da  Administração   Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenkação,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) AMerar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciência aos interessados na
foma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parie, a presente licftação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na foma da legislação vigente.
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[ -[NFORMACÕES PRIMÁR]AS E CLASS]FICACÃO DA DESPESA

1,      ORGÃOS   SOLICITANTES:    GABINETE   DA   PREFEITA   ,   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS,

SECRETARIA   DE  SAÚDE,   SECRETARLA  DO  TRABALHO   E  DESENVOLVIMENTO  SOCLAL,     SECRETARIA   DE

EDUCAÇÃO,   SECRETARLA   DE   INFRAESTRUTURA,   SECRETARIA  DE  AGRICULTURA  E   DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL ,SUPERINTENDÊNCLA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO E SECRETARLA DO MEIO AMBIENTE.

2.    ÓRGÃO GERENchADOR: SECRETARLA DE INFRAESTRUTURA.
3.    DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Não se aplica.
4.    FONTES DE RECURSO: Não se aplica.

vALORGLOBALESTiMADo:Rsi.o53.i48,4o(U!ÉÍÍHÉiÉiicÉiÉgiTüe-Íff_mTüÊTÉTTÉÊíiÊ:ãiLfi+úÉétúrÊa[süüaireiita
cen.têaêm§J.

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

Ã.F3oB+J+AETD°É#ií%'uS|5s°DDOE##c?piov'DSEANÁ38pt#S.18Ê.ODEPNEUS,CÂMARASEPROTETORESDESTiNADos

6.   JUSTIFICATIVA:  Faz-se  necessária  a  presente  aquisição  dos  produtos  de  pneus  e  afins,  devido  a  necessidade  de

promover a substituição dos pneus desgastadas ou danmcados, visando manter os veículos em boa s"ação para trabgar
em  condições  ideais  de funcionamento,  garantindo a segurança dos  u§uàrios,  de  interesse das  dwersas  secretarias  do
Município de Acopiara/Ce.

àuÉUDi:'PFàcEAá"AACEri"ksADà#U#Eo&Ã?5:i2CoT3T:FLOEREÉ'uoiGc#o#"eT:n::::?nTCFp;oEd"aêTmE#:'iTnEstYiI:dâ:
razoabilidade,  este(s) Órgão(s) entende(m) que, desta fóma,  os kens a serem  licitados integrarão o lote na observância,
inclus:ive, das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competmvidade necessán.a à
disputa.  Todas  as  peculiaridades  envolvidas  foram  avaliadas  de  foma  a  gerar  maior  concorrência  e  possibilidade  de

pariicipação aos possíveis interessados.  Nessa esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotejam por sua similmde de
gênero justmca-se  a  realização  de  licftações  por  meio  de  LOTES,  de  fóma  a  gerar maior economia  de  escala  e  por
consequência,  gerando o.melhor aproveitamento dos recursos públicos,  na fóma do que detemina o ari. 23, §1°,  da Lei
n.°   8.666/931.   Em   contraponto,   seria  desproporcional,   a   administração   gerenciar  os   itens   pretendidos,   quando   da
demandar ser única em  relação a especfflcidade da finalidade  buscada.  Por fim,  ressalt(o)(amos)  que a competitivk]ade
resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as caracteristicas comuns aos objetos
dos nens periencentes que se unmcam em um único conjunto.

1]1 -DAS COND[CÕES DE ENTREGAffoRNECIMENTO

8.    PRAZ0  E  LOCALDE`  ENTREGA/FORNEC[MENTO:  Os  produtos  deverão  ser  entregues  em  até  10  (DEZ)  DLAS,

:.odÊ&ngoDSÊr##ca#sÁaAmàn#dRaá:iàsgedÊ#:mp:edu¥:p£u:ojài:d=id:fqT:#nsa:gt:'aaspo:i#:taeàdesua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admmndo-se,  porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela
decorrente,  nos temos do  ariigo 57,  da  Lei  Federal  n° 8.666/93,  se a  proposta registrada continuar se  mostrando  mais
vantajosa à administração, satisféftos os demais requkitos do Decreto Municipal n° 005/2017 de l9 de janeiro de 2017.     L
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10. PAGAMENTO:  0  Pagamento  será efetuado  na  propotio  de  entrega dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias após  a
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédfto na conta bancaria da Detentora.

rv -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÂO DA PROPOSTA

11.               Na proposta de preços deverá constar as especfficações detalhada do ftem, tipo e quantidade solicffida, o valor
unffirio e total, em  moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos,
taxas,   encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  ftens,   mesmo  que  não  estejam
registrados nestes documentos;
12. As  Secretarias  Municipais  poderão  se  valer da  análise  técnica  dos  ftens,  antes  da  adjudicação  e  homologação  da
licftante,  para verificação do  atendimento  das especificações  mínimas dos  ftens constantes  no  Projeto  Básicorremo  de
Referência.
13. 0 fómecimento  dos  produtos  licftados  poderá ser fefto  de fóma ftacionada ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a
necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE
COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V -DA FORMAHZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS. FISCAHZACÂO E GESTÃO DO CONTRATO:

14. A  Administiação  Municipal,  por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  órgãos

pariicipantes, fomalrirá, por meio de Ata de Registm de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão
a  vir  serem  adquridos  pela(s)  Secretaria(s)  contratanb(s),  por  meb  de  Contrato(s)  a  serem  fimados  e  oriundos  da
respectiva Ata.
15. 0  fomecimento  dos  produtos  será  acompanhado  e fiscalkado  por servidor da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.
16. A presença da fiscalkàção da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
17. Caberà  ao  servidor designado  rejeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer produto  que  não  esteja  de  acordo  com  as
exigências, bem como, deteminar prazo para substituição do mesmo eventualmente fóra de especmcação.
18. A gestão e fiscalkação do contrato caberá ao Ordenador de  Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar,
devendo ele exercer toda a sua plen"de tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, c/c ari. 67
da Lei Federal n° 8.666/93.

Vl - DAS OBRIGACÕES
19. Do ÓRGÃo GERENchmoR:
crdme%#ffa:Ági:Êà##âeRp#Lg:;depreps:

]1.  Providenciar,  sempre  que  solicftada,  a  indicação  do  fómecedor  detentor  de  preço  regisdado,  para  atendimento  às
necessflades   da   Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classmcação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata  de

R,?!â#i;rpo#ms!edime.ntosm,ativüaeventuaisrenümiaüesdospreçosrestsdado3
lv. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registno de Preços:
a) Adveriência.
b) Multa, na fóma prevéta no instrumento oonvocatório ou nesta Ata.
c)  §uspensão  temporària  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V. Çancelar o registro do fómecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017
de l9 de janeiro de 2017;
Vl.   Comunicar  aos   Órgãos   Pariicipantes  do   SRP   a  aplicação   de   penalidades   ao  fomecedor  detentor  de   preços



20.  DA DETENTORA DO `REGISTRO:
0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de validade  da Ata de  Registro  de Preços fica obrigado a:
1.  Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   Órgãos   e   entidades   pariicipantes   do   SRP,   bem   como   aqueles
decorrentes   de   remanejamento   de   quantitativos   registrados   na   Ata,   durante   a   sua   vigência,    mesmo   que   a
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
11.  Fornecer os  bens  ofertados,  por preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  participantes  do Sistema
de Registro de Preços, mçdiante fomalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;
111.  Responder  no   prazo   de   até   05(cinco)   dias    a  consultas   do   Órgão   Gestor  de   Registro   de   Preços   sobre   a

pretensão de órgãos/entidades não pariicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
IV.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão suj.eitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de

+recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
V.  Aceitar,  nas  mesmas condições pactuadas  inicialmente,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  necessários,  a
critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%

o     (Vinte e cinco porcento) do valordo contrato.
VII - DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

21.  DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:
22. A definição  dos seguintes quantitativos  deu-se com  base em  levantamento  pautado  pelo  histórico  de  utilização e/ou
consonância com as necessidades de contratação prospectada por estes Órgãos. Sendo:
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1

PNEUTAZEIRO90/90R18
UND

3 5 0 0 0 0 3 0 0 3 0 0 14

R$ 237,43 R$3.324,02

2
PNEUDIANTEIRO2.75R18

UND

3 5 0 0 0 0 3 0 0 3 0 0 14

R$ 216,07 R$3.024,98

3
PNEU  17570R13

UND
0 0 10 10 0 0 0 0 0 0 0 0 20

R$ 397,03 R$7.940,60

4
PNEU  175/65R14

UND
0 0 0 20 0 20 23 0 10 0 0 0 73

R$ 436,30 R$31.849,90

5
PNEU  265/65R17

UND
0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10

R$    1.263,38
R$12.633,80

6
PNEU  26570R16

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 10

R$    1.349'96
R$13.499,60

7
PNEU  195/60R16

UND`
0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 10

R$ 867,13 R$8.671,30

8
PNEU  195/55R16

UND
0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 10

R$ 782,80 R$7.828,00

9
PNEU  17570R14

UND
0 0 0 10 58 0 0 0 0 7 0 0 75

R$ 528,86 R$39.664,50

10
PNEU  22575R16

UND
0 0 0 0 24 0 10 0 0 0 0 0 34

R$    1.113,29
R$37.851,86

11 PNEU  21575 UND 0 0 0 0 0 0 15 92 0 0 0 0 107 R$    1.031, R$110.372,64



R 17.5 52

12
PNEU  275/80R22.5

UND.
0 0 0 0 0 0 0 53 0 0 10 0 63

R$    2.310,73
R$145.575,99

13

PNEUTRAZEIRO110/90R17
UND

0 3 1 0 0 0 7 0 0 0 0 1 12

R$ 396,79 R$4,761,48

14

PNEUDIANTEIRO90/90R19
UND

0 3 1 0 0 0 7 0 0 0 0 1 12

R$ 315,87 R$3,790,44

15
PNEU1400X24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

R$    5.719,44
R$57.194,40

16
PNEU1000X20

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 45 0 45

R$    1.937,88
R$87.204,60

17
PNEU12.5/80 - 18

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

R$    2.668,19
R$26.681,90

18
PNEU17.5/25

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 18 0 18

R$   6.459,82
R$116,276,76

19
PNEU   19.5  L24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

R$    5.394'94
R$53,949,40

20
PNEU     12     -16.5

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

R$    1.588,89
R$15.888,90

21
PNEU        165„0R14

UND
0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 10

R$ 392,96 R$3.929,60

22
PROTETORARO20

UND,
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 0 40

R$ 58,50 Ri2.340,00

23
PROTETORARO24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 28 0 28

R$ 123,82 R$3,466,96

24
PROTETORARO25

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 32 0 32

R$ 276,05 R$8.833,60

I VALOR mÉD'0 DO LOTE RS.806.555,23
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a UNITARIO -RS

TOTAL - RS

1

PNEUTAZE[RO.90/90R18
UND

1 1 0' 0 0 0 1 0 0 1 0 0 4
R$ 237,43 R$949,72

2

!pNEUDIANTEIRO2.75R18

UND

1 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 4
R$ 216,07 R$864,28

3
.PNEU  17570R13

UND
0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 4

R$ 397,03 R$1,588,12

4
PNEU  175/65,R14

UND
0 0 0 4 0 4 5 0 2 0 0 0 15

R$ 436,30 R$6.544,50

5
PNEU  265/65R17

UND
0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

R$ 1 .263,38 R$2.526,76



`igi~- PNEU  26570R16
UND

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2
R$ 1 ,349,96 R$2.699,92

7>,
PNEU  195/60R16

UND
0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

R$ 867,13 R$1 .734,26

8`
PNEU  195/55R16

UND`
0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

R$ 782,80 R$1.565,60

9
PNEU  17570R14

UND
0 0 0 2 14 0 0 0 0 1 0 0 17

R$ 528,86 R$8.990,62

10
PNEU  22575R16

UND
0 0 0] 0 6 0 2 0 0 0 0 0 8

R$ 1.113,29 R$8.906,32

11
PNEU  21575R17.5

UND
0 0 0 0 0 0 3 22 0 0 0 0 25

R$ 1.031,52 R$25,788,00

12
PNEU  275/80R22.5

UND
0 0 0 0 0 0 0 13 0 0 2 0 15

R$ 2,310,73 R$34.660,95

013 PNEUTRAZEIRO110/90R17
UND

0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 4
R$ 396,79 R$1,587,16

14

PNEUDIANTEIRO90/90R19

UND

0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 4
R$ 315,87 R$1.263,48

15
PNEU1400X24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

R$ 5.719,44 R$11.438,88

16
PNEU1000X20

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 11 0 11

R$ 1.937,88 R$21 .316,68

17
PNEU12,5/80 -18

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

R$ 2.668,19 R$5.336,38

18
PNEU17.5/25

UND'
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 4

R$ 6.459,82 R$25.839,28

19
PNEU   19.5  L24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

R$ 5.394,94 R$10.789,88

20
PNEU     12    -16,5

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

R$ 1.588,89 R$3.177,78

21
PNEU        165„0R14

UND
0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

R$ 392,96 R$785,92

22
PROTETORARO20

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

R$ 58,50 R$585,00

23
PROTETORARO24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 7

R$ 123,82 R$866,74

24
PROTETORARO25

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 0 8

R$ 276,05 R$2,208,40

VALORMÉDIO D0 LOTE R$182.014,63
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1

CAMARA DEAR2.75/18
UND

4 6 0 0 0 0 4 0 0 4 0 0 18
R$ 49,43 R$ 889,74

2
CAMARA DEAR90/90X18

UND
4 6 0 0 0 0 4 0 0 4 0 0 18

R$ 47,98 R$ 863,64

3
CAMARA DEAR110/90R17

UND

2 4 8 0 0 0 8 0 0 0 0 8 30
R$ 58,09 R$ 1.742,70

4
CAMARA DEAR24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 0 30

R$ 354,62
R$ 10.638,60

5
CAMARA DEAR12.5.80

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 24 0 24

R$ 199,60
R$ 4.790,40

6
CAMARA DEAR17.5.25

UND
0 0 0 .0 0 0 0 0 0 0 40 0 40

R$ 457,38
R$ 18,295,20

7
CAMARA DEAR1000X20

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 66 0 66

R$ 179,91
R$ 11.874,06

8
CAMARA DEAR90/90X19

UND.
2 4 8 0 0 0 8 0 0 0 0 8 30

R$ 51,40 R$ 1.542,00

9
CAMARA DEAR19.5L-24

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 0 20

R$ 430,13
R$ 8.602,60

10
CAMARA DEAR12-16.5

UND
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16 0 16

R$ 163,40
R$ 2,614,40

11
CÂMARA DEARR13/R14

UND
0 0 0 10 12 6 8 0 2 2 0 0 40

R$ 68,13 R$ 2.725,20

VALOR MÉDIO DO LOTE R$ 64.578,54

CL
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ANEXO 11

MODEL0 DE PROPOSTA DE PRECOS

0 Pregoeiro DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPLARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2023.03.07.01-SRPPE
Data e Hora de Aberiura:                                               às                     horas

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE PNEUS,  CÂMARAS  E  PROTETORES DESTINADO§ A
FROTA    DE    VEÍCULOS    DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA   -CE,    CONFORME    PRojETO    BÀSICon.ERMO    DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

LOTE

tTEM ESPECIFICAÇÀO UND
.    _ -, ,•.9¥?ã*;

MARCA
VALORUNITÁRIO

VALORTOTAL

1` CONFORME ANEXO I DO EDITAL
VALOR GLOBAL RS

VALOR GLOBAL: RS ...,....................... „  ( -------------------------------------------------------------- ).
PRAZO DE ENTREGA: Até 10 (DEZ) DIAS, podendo ser prorrogado, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deve`rá ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(ww\^/.bll.org.br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 -
Projeto Básiconemo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as despesas
necessárias ao fornecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, traba.Ihistas, previdenciàrios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da inforiunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prej.uízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.

(representante legal)



0

ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> néste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço.

#RFcPEãi3EOÂàoàg.a,nAtÊÁc,oÉ:::àoa:oocu:àr,gá:::,(aa,)v:`ân.oReEéârôisE.PÉíârôà,%%aN:e2PÓÊ::#:Ô',o.oj:.ntsoRàppE?Ep:::'nEoP:
mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços e documentos de  habilitação,  assinar toda a documentação  necessària e praticar todos os demais
atos periinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força do  ariigo  675  do  Código  Civil  está obrigado  a satisfazer todas  as
obrigações contraídas pélo outorgado.

(representante legal)
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ANEXO  111

MODELO DE PROCU RAÇÃ0/DECLARAçÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGID0 NA HABILITAÇÃO

OBJETO:  REGISTRO DE  PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE PNEUS,  CÂMARAS E PROTETORES DESTINADOS A
FROTA   DE   VEÍCULoS   Do   MUNlcíplo   DE   AcoplARA   -cE,   coNFORME   pRojETo   BÀslcorrERMo   DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

...............,.......,..,......,     inscrito     no     CNPJ     n°,.„ ,........... „.,     por    intemédio     de     seu     representante     lega]     o(a)

portador(a)   da  Car[eira  de   ldentidade   n9 ............................   e  do   CPF   n9  .........................,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.03.07.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins de  direito  a  que se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do Cearà,  que,  em cumprimento ao estabelecido na  Lei  n°
9,854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de 28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  ariigo 7°,  da Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei;  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos temos do ari. 32, §2°, da Lei
n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei,

(representante legal)

CL
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

33*F5%ioR5Ê]â:à?]ÃEÁP.5EF88NV:âÊNMDE°pÀâjQEU+8'gÃg,g5flpÊE#33ESRT:¥ÊRÊsc4AFE3TAANE!#ÍgELD?TSA:.o

DECLARAÇÃO

.................................,     i'nscrito     no     CNPJ     n° ............ „ .....,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)   da~  Carieira  de   ldentidade   n9 ......................... „.   e  do   CPF   n9   .........................,
DECLARA, para fins do       posto na pREGAO ELETRONICO N° 2023.03.07.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direfto  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, incluswe para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomeoido pelo Licffinte. sendo este:

E.mail:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c) Que a administração,  poderá, ainda, de foma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, aÉ[a±!É§ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as pena§ da Lei.

(representante legal)

C=
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ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS>
PREGÂO ELETRÔNICO N° 2023.03.07.01-SRPPE
VALIDADE: 12 (DOZE) "ESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  municipio,  por  meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE,  Estado do  Ceará,

pessoa jun'dica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenida Paulino Félix,  362- Centro-ACOPIARA - Cearà - CEP 63,560-000, através da SECRETARIA DE

neste ato representada pelo Sr. aqui denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR,
considerando  o julgamento  da  licftação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2023.03.07.01-  SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  regbtrar  os  preços  das  empresas  signatárias,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuais,  de
acordo com  a classfficação  por elas  alcançadas,  atendendo  às condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório e  as
constantes desta Ata de Registno de Preços, em confómidade com as disposições a seguir.

1.              CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL
Processo de  Licftação,  na modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2023.03.07.01. SRPPE,  sujeitando-se as  paries  às
nomas constantes do DECRETO FEDERAL N.° 10.02«Z019, de 20/09/2019 e DECRET0 MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

2.       DOOBJETO
Constmi  o  objeto  da  presente  Ata  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  AQUIslçÃO  DE  PNEUS,  CÂMARAS  E
PROTETORES DESTINADOS A FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA -CE, CONFORME PROJETO
BÁSICorrERMO DE REFERÊNchA EM ANEXO AO EDITAL.
2.1,   Tudo confome especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram classmcados
em primeiro lugar os licitantes signatários.

3.       DOS PRECOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATLVOS

o     :Í.poostap(,g:ã::gL:d#s#smáae:L:sdd:àbÀe£,d: qRuál#;adde#Ê:forist) e as demais mndições obriadas na(s)
4.       ÓRGÂO(S) PARTICIPANTE(Sl
4.1.   São órgãos e entid`ades públicas pariicipantes do registro de preços:
4.1.1.       SECRETARIA DE                                         ......

5,       VALIDADEDAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Registno  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  pariir  desta  data,  não  podendo  ser

promogada.

6.       REVISÃO ECANCELAMENTO
6.1.   A Administração poderà realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2.   Mercado  ou  de fàto que eleve  o custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Administração  promover as  negociações

j.unto ao(s) fómecedor(es).
6.3.   Quando  o   preço   registrado  tomar-se  superior  ao   preço  praticado  no   mercado   por  motivo  superveniente,   a
Administração  convoca¢  o(s)  fómecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores  praticados  pelo
mercado.

CL
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6.4.   0 fómecedor que  não  aceitar reduzir seu  preço  ao  valor praticado  pelo  mercado  será  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1.      A  ordem  de  classfflcação  dos  fómecedores  que  aceiitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado
observaná a classfficação original.
6.5,   Quando  o  preço  de  mercado  tomar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fómecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
6.5.1.      Liberar o fomecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra antes do pedido de fómecimento
dos  ftens  ora  licftados,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confimada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.      Convocar os démais fómecedores para assegurar igual oporiunidade de negociação.
6.6.   Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão gerenciador deverá  proceder à revogação  desta  ata de  registno de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.   0 reaistro do fomecedor será cancelado ciuando:
6.7.1.      Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2:      Não  retirar a  QRDEM  DE  CoMPRAS  ou  instrumento  equwaiente  no  prazo  estabeiecido  peia Administraçáo,
sem justmcativa aceffivel;
6.7.3.      Não acekar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.      Sofrer sanção administrawa cujo efé.ko tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s) pariicipante(s).
6.8.   0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos ftens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será fomalizado por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contrad%rio e a ampla defesa.
6.9.   0 cancelamento do registno de preços poderá ocorrer por fàto superveniente, decorrente de caso foriuko ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devklamente comprovados e justmcados:
6.9.1.      Porrazão de interesse público; ou
6.9.2.      A pedido dofómecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fomecedor  registrado,  penalidades  e  demai.s  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram defink]as no Projeto Básicon.emo de reférência e no Edftal da licitação de origem.
7.2.   As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intemédio de lavratura de temo adwo à

presente ata de Registno de Preços.
7.2.2.      lntegram estaAta os seus anexos, o Edftal de pREGÃO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

;Z.¥staÊdvae(:)a::P;t#:nci:=##:Z:iocontrstodewrrentedoprstenteüstroparaqualqueroperaçãofinanceim,
sem prévia e expressa auton.zação do MUNICÍPIO.
7,2.4.      O(S)  Órgão(s)  pariicipante(s)  se reserva(m)  o direlto de fàzer uso de  qualquer das  prerrogativas dispostas  no
ariigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5.      A inadimplência do fómecedor com  referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabjlidade por seu pagamento, nem poderà onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
8.             O  contratado,  no  fomciemento  dos  produtos,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legak,  não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.       DAS 0BRIGACÕES DO ÓRGÂO GERENCLADOR



9.1.   Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edffl e da presente ata, a p   tica de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registno de Preços, e ainda o seguinte:
9.2.   Gerenciar a presente ata de registro de preços;
9.3.   Promover,   periodicamente,   ampla   pesquisa   de   mercado,   de   fóma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

pemanecem compatíve!s com os praticados na Administração Pública;
9.4.   Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
9.5.   Aplicar,  garantida  a  ampla  defésa  e  o  contrad%rio,  as  penaHdades  decorrentes  de  inftações  no  procedimento
licftatório; e

9.6.   Aplicar, garantida a ampla defésa e o contrad%rio, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.    ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantütivos fixados nesta ata de registno de preços, incluswe o acréscimo de que

®       tratao§ 1°doari.65daLein°8.666,del993,

11.              DOS ILÍCITOS PENAIS

11.1.  As infrações penab tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na fóma legalmente prevista, sem

prejuízo das demais cominações aplicáveis.

12.     DOFORO
12.1.0  fóro  da  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento, em obediência ao disposto no § 2° do ariigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, afterada e consolidada.

Para fimeza e validade do  pactuado,  a presente Ata fói lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,  que,  depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

ACOPIARA/CE, _ DE _ DE

<NOME DO SECRETARIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA

CL



ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÂO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01, RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:

-,
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ANEXO 11 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACÃo Dos pRODUTos, QUANTITATrvos, MARCAs E EMPRESAs FORNECEDORAs

:s:isioÊummp:::â(ê)pâ:,Po:nt:rgerâon:eeds:ãAotaad:e::iris;:ogi::rapdr::,ose:o,.i.ó.:...i..,,ecae,li::;aãdoaágtrÊROE#glcÉEEOTR5NA|Ccoóiak3
2023.03.07.01-SRPPE.

LOTE_

Il'EM ESPECIFICAÇÃO UNB

•Í +; +.QTDE+  -

MARCA
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

11

VALOR GLOBAL RS
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO: r.i::=:#i±*:±á:======
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.03.07.01-SRPPE

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,  DE  UM  LADO
A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E    DO

OUTRO  A  EMPRESA                                        PARA  O   FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A  MUNICIPÍO  DE  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  pessoa jun'dica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°
07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -Ceará -
CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ  sob o  N,° 07.847.379/0001-19,  através da SECRETARIA DE
ato representado(a) pela Sr(a)
e  de outro  lado  a  Empresa

C.P.F.  NO

estabelecida  na
neste ato representada pelo (a) Sr(a).

aqui denominado(a) de CONTRATANTE,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n,o

apenas
denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a
seguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de   Licitação,   na   modalidade   PREGÃO   ELETRÔNICO   N°  2023.03.07.01-SRPPE,   cujo  objeto  é  o

5EGjÊrcRu°Lg#gEMçu°Nic¥LiâNDDE°AACQoUp[,SÁç#E:cpgE:gRfiÊMPAR¥jÊTEopBRfsT]5ToonREERSMDOESE]NRÊÊÊÊÊAN5,RAOE#
ANEXO  AO   EDITAL,   em  confomidade  com  o   DECRETO   FEDERAL   N.°   10.024/2019,  de  20/09/2019  e  Decreto
Municipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017, a Lei Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os temos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

ioÉn?,:â:LenÊoeúpÊic:i:t!aóoD:â#o:mí:;R#:oE:Êâ:Egi:ÊÃN?:íEt:E#:àgcnío#A,Ed:ea:àp:R:srToc:o:ns3s!:,::,t:::s:,!:":tÉ:Eaoâ:ie:
ELETRÔNICO N° 2023.03.07.01-SRPPE, no qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor global da presente avença é de RS ), a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
confomidade  com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas   pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Ceriidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

LOTE

lTEMl ESPECIFICAÇÁO uND\;#;*ü#fbÁÊ*T "i  ( MARCA VALORUNITÁRIO
VALORTOTAL

1'

VALOR GLOBAL RS

Ç+
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3.2. 0 valor do presente Contrato não será obj.eto de reajuste.
3.3.  Na  hipótese de sobrevirem fatos  imprevjsíveis,  ou  previsíveis  porém de consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,   ou  ainda,   em  caso  de  fonça  maior,   caso  foriuito  ou  fato  do  príncipe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal  situação  e temo aditivo,  ser restabelecida a  relação  que as  paries  pactuaram  inicialmente entre os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilibrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  ariigo  65,   11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°
8.666/93, alterada e con`solidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada no subitem 3.1,  observadas as disposições editalícias,  através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA-DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORhM DE ENTREGA
'                                                      --.r.                               -=--

4.1. 0 presente lnstrumento produzirá seus j.uridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerà até _
DE DE20        .
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua totalidade,  antes  da  data  de  término  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3. lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficarà no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  10  (DEZ)  DIAS,

podendo  ser  prorrogado,  a  contar da  expedição  da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENT0  pela  administração,  de
segunda  a  sexta-feira,  no  local  deteminado  na  ORDEM  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  emitida

pela Secretaria Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  conforme  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terá um  prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da notificação, caso contrário estará
sujeito às penalidades previstas no edital,
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  serà  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens serão  recebidos  por servidor designado e  responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9. Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação, mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusarà, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na foma da lei e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
___              _                                                                                                                                                  -J ----,-                                                  _          ___      ___TT:

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentárias:
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CLÁUSULA SEXTA . DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
_               _           _____                                 -J-l ---- _   ________  __   _        ____   ______   _______

6.t .  As  partes se obrigam  recíprocamente a cumprir íntegra,mente as dísposíções do  Ínstrumento Õànvocatório,  da  Leí
Federal n° 8.666/93, aHerada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de 19 de

janeiro de 2017.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especfflcações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às nomas vigentes, assumindo o
fómecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fómecimento  que  lhes  sejam  jmputáveis,  incluswe  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) executar o fomecimento dos materiais licftados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parie  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas  técnicas  que  eventualmente   regulem  o  fómecimento,   responsabilizando-se  ainda   por  eventuais  prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  comó,  quak;quer  encargos  judiciak  ou  extraj.udiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resuHantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputàveis,  incluswe  com  relação  a  terceiros,  em
decorrência do fómecimento;
c)  a  reparar,  corigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou  em  pahe,  o obj.eto do  contrato em  que se
verificarem vícios, deféitos ou incomeções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíplo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fómecimento,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalkação ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto, aceko pela Administração,  para representá-Io na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus supen.ores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceftar,  nas  mesmas condições  registradas,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  no fomecimento,  até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualrido do contrato, na fóma do § 1° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g)entregarosmateriais`defomaanãocomprometerofuncionamentodosservjçosdoMUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceftos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  plebs  de  fàturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perféfto funcionamento e conclusão do objeto contratado,

|epmBg::Sd:C:#:â:#uq#pfoT:mo###se#joeM#|,:§Í:#,,cdujaâu:,;,:emra#iàs:i3:#q:estveen#ecrffT#:ndt:,
execução do contrato;

j.)  dispor-se  a toda  e  qualquer fiscalk?ção  do  MUNICÍPIO,  no tocante  ao  fómecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fómecimento,  inclusive considerados os

ffi::i&#í:::i##:S#:od#UN#p:ronguuafq=jrabraçãoomridanoendereço,contibancàriaeoutrosjuigávek
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibmar ao MUNICÍPIO efétuar vistoria nas suas instalações, a fim de vermcar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (viinte e quatro) horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parie   os   materiais   recusados   pela  Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especfficações, às nomas e exigências especmcadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

C-
PREFEITURA   MUNICIPAL   DEÍACOPIARA
Averida Paulino Félir, N9 362 -Ceriro -Acop-tara -CeaTá
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88} 3565-1999

Site:iArmA/Lacopiara.eE.gpv.br
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m)   indicar  preposto,   aceito  pela  Administração,   para  representá-lo  na  execução  do  fomecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimento, até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicia] atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;          .
o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compatível, os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade em cada caixa, número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à  licitação da qual decorreu o  presente ajuste,  nos temos do Art.  55,  lnciso Xlll,  da Lei  n° 8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas no
Projeto  Bàsico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante os  recusará,  devendo  no  prazo  máximo  de 24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obn.ga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os
locais  onde se fizer necessário  o fornecimento  dos  bens,  prestando-Ihe todas  as  informações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANçÕES
___                                                                 '                          ___    __     J---,L                                                     ---
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou fraudar na execução do fomecimento,  comportar-se de  modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará  impedido de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer
objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja infen.or a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa moratória de 20°/o  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias no fomecimênto do bem requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilicito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvolvimento   do
fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advertênéia;

Eii±



7.2.2.  Multa de  1°/o  (um  por cento)  até 20%  (vinte  por cento)  sobre o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7,3.1.  Se o valor da multa não for pago,  ou depositado,  será automaticamente descontado do  pagamento a o
licitantefizerjus.

7.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente ou inscn.to como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que està sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato,
7.5.  Após  o  devido  processo   administrativo,  confome  disposto  no   Edital,   as   multas  pecuniárias   previstas  neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  paries  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  ariigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÂO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial,
com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da aplicação das  multas i.á previstas,  o presente contrato ficarà  rescindido de  pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3, 0 procedimento de rescisão observarà os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS
_                         _     ___     __________________                      _________________         --_-.-__     ____     __     _        _      __________=

9.1. 0 CONTRATADO s`e obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada,
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  paries,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  dó  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução do contrato,  sem  prejuízo das responsabilidades contratuais e  legais,  não  poderá sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens fomecidos  em  desacordo  com  os  termos  do  Processo
Licitatório, da proposta ç deste contrato.
9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A Contratada,  na vigência do  Contrato,  será a única  responsável  perante terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO C=



10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para din.mir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do ariigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada,

Assim  pactuadas,  as  p`artes  fimam  o  presente  lnstrumento,  Iavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,  perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE,                  DE DE

NOME DO SECRETÁRIO GESTOR: ******************

SECRETARIA MUNICIPAL DE **********#*
CONTRATANTE

NOME DA EMPRESA:****iÀ::à;**ii:*:::i:#**€*CNPJNO-
NOME  DO  REPRESENTANTE:  *-*-**-**`;*Lá-Lá-*-**á.á-*á-**-*-

CPF  No **-**-á-*--á-*-*****

CONTRATADA

C-

TESTEMUNHAS:
1' CPF.  NO

CPF.  NO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO ELETRONICO N° 2023.03.07.01.SRPPE

0  PREGOEIRO  DA  PREFEITURA  MUN[CIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEARA,  toma  público,   para
onhecimento dos  interessado§,  que  realizarâ  a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,
ombado   sob  o`  n°   2023,03.07.01-SRPPE,   do  tipo   MENOR   PREÇO   POR   LOTE,   tendo   como

OBJETO:    REGISTRO    DE    PREçOS    VISANDO    AQUISIÇÃO    -DE    PNEUS,    CÂMARAS    E
PROTETORES  DESTINADOS  A  FROTA  DE  VEÍCULOS  DO  MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  .CE,
CONFORME PROJETO BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, o edital está

éponível    no    endereço    eletrônico:    www.bll.ora.br    e    www.tce.ce.aov.br,    com    o    prazo    de
adastramento das propostas até o dia 22 de março de 2023 as O8:45min, aberiura das propostas

as O9:15min e a fase da disputa de lances as 10:Oomin (HORARIO DE BRASILIA), o qual encontra-
se na integra na`Sede da Comissão, CENTRO ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José Marques
Filho,  n° 600, Aroeiras- Aéopiara - Ceará.  Maiores informações no endereço citado,   no horário de
O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mail:licitaacopiara2@gmail.com.  DOUGLAS  SANTOS  CUNHA  -

A SER PUBLICADO DIA 09 DE MARÇO DE 2023.

`J;=j?;Em:U¥¥eAP#

PREGOEIRO



Ceará, 09deMarço de2023    .   Diário oficialdosMunicípios do Estado do ceará   .    ANOXIIl|

CONSIDERANDO que as sessões ordinárias são realizadas todas as
quartas-feiras, e tendo em vista o falecimento da Sra. MARIA NÉLIA
TEIXEIRA GUILrERME,

CONSIDERANDO a necessidade de mudança do dia da Sessão, em
razão do decreto de luto n° 01/2023,

EESOLVE:

Art.  1°  A  4a  (quarta)  Sessão  0rdinária  da  Câmara  Múnicipal  de
Acopiara que iria ocorrer no dia Os  de março de 2023, será realizada
no dia 09 de março de 2023, às 16hoomin, no Plenário Antônio Celso
da Silva Castro da casa legislativa.

Art.  2°  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, pubHque-se e cumpra-se.

Acopiara/CE, 08 de março de 2023.

MARIA SIMONE FÉLK GURGEL VIEIRA

•0

0

Presidente da Câmara Municipal de Acopiara
Pubncado por:

Maria Simone Félix Gugel Vieira
Códigoldentiricador:1C42CF22

AV]ç8#[Esi?g[:E#EFÃ3EE=ÉCT[£â£rÃcooNo,
2023.03.07.01-SRPPE     .

âESGOÃ%EEE[ECT[:â%+c°o'No2023.o3.o7.oisRppE

0     PREGOEIRO     DA     PREFEITURA    MUNICIPAL     DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   toma  público,   para   conhecimento   dos

iníeÉeíàaáo#ó,e,:àa:¥.ás.ab';ci:gçí:23:ã3.#oa.`:akepE¥.Gáp:
MENOR    PREÇO     POR    LOTE,     tendo     como     OBJETO:
REGISTRO DE PREÇOS VISANI)O AQUISIÇÃO DE PNEUS,
CÂMARAs  E  pROTETOREs  DESTmAI]os  A  FROTA  DE

Foí£UoLÍEPDR°oTE¥oUNB[fs¥:%„EDE4oADCE°EiE}RÊN-cCE
EM  ANEXO  AO  EDITAL,  o  edital  está  disponível  no  endereço
eletrônico:   www.bll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,   com  o  prazo   de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  22  de  março  de  2023  as

]oasn:c4e5s¥sn,|ô:oeo¥:úsopEàasDÜEOB9k5sEiÁ):o£#ae::sopnuá:_::
na íntegra na Sede da Corissão,  CENTR0 ADMINISTRATIVO,
sítuada a Avenida José Marques Filho, n° 600, Aroeiras- Acopiara -
Ceará. Maiores informações no endereço citado, no horário de O8:00h
às 12:00h e através do e-mail:1icitaacopiara@hotmail.com.

DOUGLAS SANTOS CUNIIA -
Pregoeiro

Publicado por:
Douglas Santos Cunha

Código ldentificador:9F6791 C5

SECRETARIA DO MEIO AnoIENTE
PU.B.LIÇAÇÃO DE RECEBIMENTO I)E LICENÇA

AnDIENTAL

PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA

0  JOSÉ  UEULER NUNES  DE  AI,BUQUERQUE,  INSCRIT0
NO CPF/CNPJ: 027.394.221-21.

Toma    público    que    requereu    à    SECRETARIA    DE    MEIO
AMBIENTE    DE    ACOPIARA    a    Licença    Simplificada    por
Autodeclaração - LSA, para BOVINOCULTURA , no Município de
Acopiara no  Sítio Barbatão, Distrito De  Santo Antônio,  Zona Rural.
Foi deteminado o cumprimento das exigências contidas nas Nomas e
hstruções de Licenciamento da referida secretaria municipal.

DFairl..R:à,b&asdáaps!_:;
entificador:8B0F890

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIJTO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL I)E CULTURA, TURISMO E
-GFLAÇÃo socm

PORTARIA N° 025#023 - SECULT

N0hffAR o(a) Sro. JOSE JOEME HOLANDA DE
ARAUJ0    no    cargo    que    indica    e    dá    outras
providências

0 PREFEIT0 DO MUNICIPIO DE ALT0 SANTO, do Estado do
Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64,
inciso H, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo,

RESOLVE:

Art.  1°.  NOMEAR  o(a)  Sr(a).  JOSE  JOEME  HOLANDA  DE

%UJ%P°sEÉÊ&CoP(FA)n°¥#3o33-¥PFriexffi#
TIJRISMO     E     INTEGRAÇÃO     SOCIAL,     lotado     (a)     na
SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   CULTURA,   TURISM0   E
ININTEGRAÇÃO  SOCIAL,  símtjolo  EE  01,  criado  através  da Lei
Complementar n° 007, de 27 (vinte e sete) de setembro de 2022, da
EitmturaOrganizacionaldoMunicípiodeAltoSanto.

Art.  2°.  Esta  Por[aria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ JOENI HOLANI)A DE ARAÚJO
Preféito Municip al

Publicado por:
Anny Aparecida Bezerra Pinheiro
Código identificador:5CEà4oA2

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E
"TEGRAÇÃO SOCLAL

PORTARIA N° 032M023 - SECULT

EXONERAR o(a)  Sro.  JOSE JOEME HOLANDA
DE  ARAUJO   no   cargo   que   indica   e   dá   outras
providências

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO. do Estado do
Ceará, no uso de suas atnbuições legais que lhe coníére o Artigo 64,
inciso H, da Lei Orgânica do Múnicípio de Alto Santo,

RES0LVE:

Art.  1°.  EXONERAR o(a)  Sr(a).  JOSE  JOEME  HOLANDA DE

ff#Ã#,rs%E:gi#¥ioTl¥TÍ£fM¥
MIJNICIPAL  DE   CULTURA,  TURISMO  E  INTEGRAÇÃO
SOCIAL.

Art.  2°.  Esta Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARALÚJO
Preféito Municip al

PubHcado por:
Anny Aparecida Bezerra Pinheiro
Código ldentificador:09C8757A

SECRETARIA MUNICIPAL I]E EDUCAÇÃO, CIÊNcn E
TECNOLOGIA

PORTARIA N° 003.01/2023 -SEDUC

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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ESTADO  D0  CEARÁ
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  VÁRZEA  ALEGRE

AVISO  DE  REVOGAÇÃO
DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N9  20Z3.03.03.001

A  Câmara   Munícipal  de  Várzea   Alesre/CE,   através  do  seu  Ordenador(a)   de
Despe5as,  resolve  REVOGAR  a  I)Íspensa  N9  2023.03.03.001  -  lei  14.133/2021,  destinado  a
Coiitratação   de   seiviços   de   marketing   dígltal   e   gerenciamento   de   mídias   socias   para
atender as neces5idades do  Poder  Legislativo  Municipal  cle Várzea  Alegre/CE.  Por r@zões  de
inteíesse  públíco,  conforme justificativa  nos  aiitos.

Várzea  Alegre/CE,  8  de  março  de  2o23.
ALAN  SAWIANO  LIMA

Ordenador de  Despesas  da  Câmara  de  Várzea  Alegre

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

Aviso  oE  iicrrAÇÃo
PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  Z023.03.07.01.SRPPE             i

0  Pregoelío  da  Preíeituía  Municipal  de  Acopiara  -  Ceará,  torna  público,  para
conhecimento  dos lntere5sados,  que reallzará  a  licítação  na  modalid]de  Píegão  Eletrônlco,
tombado sob o  n9 2023.03.07.01-SRPPE, do tipo menor preço por lote, tendo como objeto:
registro  de  píeços visando aqiilslção de pneus, câmaras e  protetores destinados a  frcita  de
veículos  do  muni[Ípio  de  Acopiaía-CE,  ccmforme  projeto  bãsíco/teímo  de  referência  em
anexo   ao    edital,   o   edítal    e5ta-   disponível   iio   endereço   eletrônico:   `^n^m/.bH.org.br   e
www.tce.ce.gov.br, com o  prazo de cadastrômento das  pÍopostas até o dia 22 de março de
2023  as  O8:d5mln,  abertuía  das  propo5tas  as  O9:15min  e  a  fase  da  dísputa  de  lance5  as
10:00min  (Horário  de  Brasilia),  o  qual  enccintra-se  r`a  Íntegía  na  Sede  da  Comissão,  Ceiitro
Administrativo,  situada  a  Avenida  José  Marque5  Filho,  n9  600,  Aroeiras-Acopiam  -  Ceará.
Maiores  lnformações no  endereço  citado,  no  horário  de O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-
mail:  lícltaacopiara@hotmall.com.

Acopiara/CE,  8  de  mdrço  de  2023
DOUGLAS  SANTOS  CUNHA

PREFEITURA   MUNICIPAL  DE  AQUIRAZ

Avlso  l]E  LlcrrAÇÃo
PREGÃO  EIETRÔNIC0  N!  16.001/2023  PERP

Objeto:  Registro  de  Preços  para  aqulsiçãi)  de  Ítens  para  compo5ição  de  klt5  de

páscoa  a  5erem  dlstribuídos  às  famílias atendidas  i]elos  programas,  proi.etos  e serviço5  de
interesse  da  Sec[etaria  do Trabalho  e  Asslstência  Social  do  Município  de  Aquiraz/CE.  Tipo
de  licitação:  Menor  Preço  por  lote.  A  Pregoelra  da  Píefeitura  Municipal  de  Aquiraz toma

püblico,  paía  cont`ecimento dos iiiteíes5ados que até  às O9:00h  (nove  hoías)  - (hoíário de
srasflia)  do  dia  22  de  março  de  2023,  estaíã  recebendo  as  propostas  referente5  a  este
Pregão,  no  endereço eletrônlco  http://ww`^/.bbmnet.com.br.  0 edltal  podeíá ser obtido  no
endereço eletrôriico já  mencionado. Qiiaisquer lnformações poderão ser obtidas no liorárlo
de  O8:00h  às 12:00h  na  sede  da  Comissão  ou  através  do  telefone  (85)  4062-8090  Ramal
9184.

Aquiraz  -  CE,  8  de  maíço  de  2023
MARIA  BRENA  ALVES  DOS  SANTOS

P`egoeira

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ARARENDÁ

AVISO  l)E  REVOGAÇÃO
PREGÃO  ELE"ÓNICO  N9  5.05/2023-PE

Objeto:    aquisição    de    material    permanente    (mobiliário;    eletíoeletrônico;
eletrodoméstícos;  áudio  vídeo  e  informática)  destinados  a  manutenção  das  atividades  da
Secretaíia  de  Saúde  do  Município  de Ararendá - CE, iníormações  na  Riia  lienríque Soares,
477,  Centro,  no  horárío  de  08:00  às  12:00  horas,  teleíone  (88)  3633.1188.

Ararendá  -  CE,  8  de  março  de  Z023
LUAN  MOURÃO  VENÂNCIO

Pregoeiro

PREFEITURA   MUNICIPAL  DE  ARATUBA

AVIS0  DE  LICITAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  6/Z023-PE/SRP

0  Município  de  Aratuba,  por  meío  da  Píegoelra  Oficlal,  toma  público  PREGÃO
ELETRÔNICO   N.   006/2023.PE/SRP,   que   tem   como   obje`o:   REGISTRO   DE   PREçOS   PARA
FUTURAs  E  EVENTUAIS  AQulslçõEs  DE  pElxEs  E  pÃEs  pARA  DlsTRIBulçÃo  GRATurTA  poR
0CASIÃO  DA  "SEMANA  SANTA"  DESTINADA  AS  FAMÍLIA5  ATENDIDAS  PEIOS  PROGRAMAS  E

SERVIÇOS  DA SECRETARIA  DE ASSISTÊNCIA  SOCIAI BEM  COM0  AS  QUE  SE  ENCONTRAM  EM

5lTUAÇÃO  DE VULNERABILIDADE  N0  MUNICÍPIO  DE ARATUBA,  a  partir do  dla  09  de  Março
de  2023  às O8:30hs,  através  do endereço  eletrônlco  www.bllcompías.org.br.  Recebimento
das  propo5ta5  de  preços  enceírando  no  dia  2i de  Março  de  2023  às  O8:30hs.  a  partir das
O9hs   a   formalização   dos   lances   e   documento5   de   habilitaça~o.   lnformações   na   sala   da
Comissão   de   Licltação,   situada   na   Riia   Júlio   Peíeiía,   n9   304,   Centío,   CEP   62.672-000,
endeíeço  eletrônlco:  aíatubalicitacao@gmail.com.

Aíatuba/CE,  8  de  Março  de  2023
RAQUEL  FERREIRA  DE  PAIVA

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   BARRO

AVISO   DE   LICITAÇÃO

TOMAOA  DE   PREçOS   N9   2023.03.08.1

Reallzará  licitação  cujo  objeto  é  a  contíatação  de  serviços  a  seíem  píestados

na  coÍ`stíução  de  refeltório  e  adequação  da  E.E.l.F.  Gllberto  Leíte  de  Aquino,  Iocalizada

iia  Rua  Alderlei  Cardoso  na  sede  do  município  de  Barro/CE.  Abertura:  28  de  março  de

2023,  às  11:00  horas.  Maioíes  informações  e  entíega  de  editals  na  Rua  Alaíde  Feitosa,

ne   140,  Jaídlm  São   Francisco,   8arro/CE,   no   horárlo  de  08:00  às  12:00  horas.

Barro/CE,   8  de  março  de  2023

FERNANDA   ALVES   FERNANDES

Presidente

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   8

AVISO  DE  LICITAÇÃ0

l]REGÃO  ELETRÕNIC0  N!  2023.03.

LmAGE.MJ415l.~

cândído,ioAo:rÊ:ei::om.¥ouan!SÍÍE:'e:;cE,°:orn:g;TE„]c°ocaj'uZ:dsae
líiteressados  o  Edital  de  Presão  Eletrônico  N9  2023.03.07.0oi,  cujo  obje
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:#dieâ::::q;!rEij:o:°enclereçoacimaiaPartlrdadatadestapubiicação,nohoráriode

Boa  Viagem/CE,  8  de  Março  de  2023
WILLAMYS  CARNEIRO  CARVALHO

Pregcieiro

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   BREJO  SANTO

AVISO  DE  LICITAÇÃO

PREGÃC)  ELETRÔNICO  N9  PE-03.08.2/2023-SEDUB

BrÊí;TSoaNntâE.oÊ!EssáEEgaBrÊ;NdAeR3%23

Presldente  da  CPL

AVISO  DE  LICITAÇÃO

TOMADA  DE  PREçOS  N9  TPÚ3.085/2023-SMS

ã,::.::sm.E!Í,ã?:a''eâ!:'apca;:i:et::n:!:r::sspeao:p:uEaç:ã:op#:c:e,e:;.T:dne;:e:e::n:§e:ci:!`i:i:d::s:E?¥.:n:S::aí!
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Presldente  da  CPL/PMBS

Avlso  DE  llcrTAÇÃo
TOMAOA  DE  PREÇOS  N9  TPJ]3.08.3/20Z3-SI]S

f.m,a..ntí::ja:toá:o,n.t,:etacã:oend,:âTp:g.adeesp.ebc:a,'izna.darapma.radÊrã:í#aodíe,::,T:ç,?;àsd:
soclocultuíals,    para    contribuir   com   vários   aspectos   do    desenvolvirnento,   tais    como:
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BrÊÍ#oa#tâE.o:EEssÃ:ETaBrÊ;NdAeR3à23

Píesidente  da  CPL/PMBS

AVISO  0E  LICITAÇÃO

TOMADA  OE  PREçOS  N9  TP-03.08.4/ZOZ3-SPS

!:e:ii#;°Í|!a;o:;a;i:fl:!g!;íii,r;:j°i!Í:i;dr:gtn;!:t:|j§!i:£7;::d;;:::Cri::;;;í;!;§::Í:;§Í°;:§Í:::;!:!;íje:s:Í:°;(=Pi!§:::!i;!g!j!
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Brçjo  Santo  -  CE,  8  de  Março  de  2023

ERITON   GEORGE  SALES   BERNARDO
Píesidente  da  CPL/PMBS

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAMOCIM

AVIS0  DE  AOIAMENT0
PREGÃO  PRESENCIAL  N9  Z023.02.14.003  -  SRP

A     CPL    da     Preíeitura     Municipal     de     Camocim/CE,     toma     público     para
conhecimento    dos    interessados,    tendo    em    vista    o    que    consta    do    Processo    n9
2023.02.14.003  .  SRP,  com  abjeto  ReBistro  de  preços  para  aqulslções  de  material  médico
liospitalar  e  instíumeritals,  visando  atender  as  necessldades  da  Secretaria  de  Saúde  do
Município    de    Camocim-CE.    Avisa    aos    interessados     que    a     Píegão     Pi.e5enclal     Ne

:od2,à.0|à.1d4:o::,,çcooTed2aáÊ3d:saobgehns:nm.vpeaLa.,oasi:a,nl,:,dmeaçmõ::ç:ad;eã:2:;Ei::,?.d:::,:aÊ:r:
Píaça  5eveííaiio  Morel,  Centro,  Camocim/CE,  no  horário  de  08:00  às  12:00h.

Camocim/CE,  8  de  março  de  2023
FRANCISCA  MAURINEloE  CARVAIHO  DE  ARAÚJ0

Pregoeira

Oocumcnto aiilmdo disl`ahente conforme Mp r`. 2.200L2 dc z4/08^OO],     [_CP
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Sar[o e Elmano trocam larpas
sobre reajuste da pas§agem
As declarações iniciaram na terça (7) e seguiram nesta quarta-feira (8).
A tensão aprofimda a divisão política entre os aliados de Sarto e Elmano

Folonll^CoGMl^z(pl£Fzlt`/I^DEFam^lEz»ÍDn/tmz^c^o(covEÜL.oDOEsml]o)

F"?'Í|';`#:oorFere#:á:
Fortaleza  José  Sarto   (PDT)
`iêmaEELaãokzm_fcoiad,:):

`im    cznbatc   com    dcdara-

i:L=Í¥ãEagsp¥.c;Í:É
À  tensão  sc  ma]]ic`t ncsta
qLm-Íêim (8).
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Santana (PT) a contnbuiçâo

g;¥*¥üâã:?;àmág:
tca[  o tmn5poTtc público  dc

go¥câáoqcuiiíào23n.ãocstá
^ lToca dE brpas íragi]ün

ainda  mals  a  situação  c]itTe
o§   grupos   políiicos   de  El-

:m:ocm¥n:o¥£â:&Vç=a=
p.c¥s,?.¥:::âÉn.o.£ààlg

iFi¥É:in:Íoiip:nÊi;
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ãu.?à;op::A;{ão%Í:!:f"gm-:
àúndáoniakdooppon:ía:-opna',silcâ:
tc na capital

Aumento
0  aumcnto  da  iarira  dc

ônibui Íoi anu]`ciado na tcr.

ã:;fiáíc:àpdc:àrip:CíCsÍ:à'requí

FiÊta(Ís;i:dí:odio:Ís;',:ÍÊ!
mo  com  todo  o  csíorço  da

:;si::¥ôl:#â:O[?i=:
dica  sumentar  a  pass&gcn
paia   R$   5.40.   Porém,   nâo

:oÍ";¥¥Íc}j:o:::,;;:Í:;
qu¢   Sal   de   RS   1.80   para
RS  1,50 cm  todos os  dlas  c

0 grLIPO que

ai]oia o prefeito
Jo§é Sarto (PDT)
tem sido oritioo
à gestão do
governador e
vice-versa

?aogr.áío,si,:i::upaans`soa ad.pÍ;    :::F,::sa,aci gc:#, qcu.emc`:
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FERNANDQ MAIÁ

DIÁRIO
POLÍTICO

0 repasse da cliscórdia
Qucm acompanha a Hktória de conni(oS béllcos muT`-

diaistcmconLccimcntodequcíbramoriginadospormotí-
vos dc gTandc lmportàTicia. As gucrTas sãa rcntm dc pura
}mpcrLiJiência dos 5cus protagonistas. No mui`do i)ol(tlco
do  Ccará o  quc não passam dc aTruíos entrc c*-alííidos,
hojepodcrcmoscstaLrtcstcm`inhmdoumaacimdagücTra
cntre Elmmo da Frcitas c José Sarto Nogueira. doi`oS, )cs-

pccli\imcntc, do Podcr E!tadual c do Podcr Minicipàl dc
Fortalcza. Como scmpTc tcm ocorrido cm caso3 simüarcs
cmqucromplmcnu)SpodcmnasccrdcÍiísca5trocada5cn-
trc as persomlidadcs ccntrals, o caso dcssa vcz (c`t como
cstoplm no pTcícito Sarto dcpois dc onc]aüzar o aumcnto
das Fiaj3agcns dc õnibu3 na capitaL qücrcndo traufcrir `im
atodcsuarcsponsabmdadcaoGoycmodoEstado,po[não
tc] íbito os rcpasscs de rcciiTsos pam o selor, cm toTno dc
R$ 30 milhõcs. Em T£pida rcsposn. o go`rrmdor Elmano
Frcitas não só afimou que ajuda a]`ualmcntc a scstao mu-
nicipàL com RS 30 mLlhõcs. mas dcixou daro quc não lhe
agTadou a post`ira do prcícito da capital do c€tado. DlcjcL
Aié aL tudo bcm sc o prcfcito dcFOTta]cza a3sutnisJc a sua
cúpasemQucrcrpassá.laadJantc.comoserosseumaobri-

8ação do govcfmdor ]efi:réAdar as Stias csLórhs.   Robcito
Chudlo já cpcílmcniou os  crcltos  dclcLérios  do  vt>ncno
dcstllado no laboratório do PDT.  Dcpob de mals c3sc do-

quc ftontal cntrc PTcfcittm dc FOTtalcza c o  Go`Trno  do
E5lado, I'DT c PT vollam ao ponto zcfo.

Coniii, do Alto do pódio  A propóslk] da situação aié
ont€m dos aliados PDT e PT, Conin, píesidente regional

pelkb, bí cijm o gíosso ao Üatar dos pÍopÓs.m]s do ssu
paítido para o futuío píórimo. 'Em prime]ro lugaí, o paílido
não pretsnde ficaí apenas só com os aluab 32 píefeitos.
Em seguí`do, a nossa prioítdado paía 2024 é s81omar o
malor parlldo no hterk)r c na caprbl..
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;Cc,Po°ÉCí=ro:.°Húacomêribsmpazintmaouando

MLllrleres IutadoTas  ontcin. Dia htcmacional da
Mulher. a J`ma Comcfc]â) do Estado do Ccará ÜUCEC)
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Cccntrcaspas??
"Num pús ondc ®c quasc não sc punciti os maiis
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HÂls lnbmações d. Fefmi`do üata:
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